
Prezados (as), 
  
Encaminhamos, para conhecimento, a Edição nº 048 da Sinopse Normativa, contendo as Normas publicadas 
nos dias 06 e 11 de outubro de 2023, nos Diários Oficiais do Estado da Bahia – DOE e Município de Salvador 
– DOM. 
_______________________________________________________________________ 
ESTADO DA BAHIA 
  
I – CHAMADA PÚBLICA FAPESB/MCTI/FINEP Nº 012 DE 05 OUTUBRO DE 2023 – Credenciamento de 
empresas para internacionalização de startups baianas no TECNOVA 3. 
  
II – RESOLUÇÃO SEMA-FERFA Nº 047 DE SETEMBRO DE 2023 – Projeto de Saneamento Ambiental Rural e 
Reuso de Águas Domésticas para Produção de Alimentos e Sementes Crioulas. 
 
III – DECRETOS DIVERSOS DE 10 DE OUTUBRO DE 2023 – Situação de Emergência. 
 
MUNICÍPIO DE SALVADOR 
 
IV – DECRETO Nº 37569 DE 05 DE OUTUBRO DE 2023 – Licenciamento municipal para projetos com Central 
de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP). 
 
V – DECRETO Nº 37570 DE 05 DE OUTUBRO DE 2023 – Requisitos para pisos de áreas molhadas e molháveis 
de imóveis. 
 
VI – DECRETO Nº 37571 DE 05 DE OUTUBRO DE 2023 – Obrigatoriedade do Termo de Viabilidade de 
Localização (TVL) para as empresas do município de Salvador. 
_______________________________________________________________________ 

SÍNTESE(S) DA(S) NORMA(S) 
  
I – CHAMADA PÚBLICA FAPESB/MCTI/FINEP Nº 012 DE 05 OUTUBRO DE 2023 
 
A FAPESB torna pública a prorrogação da data para submissão aos interessados a participarem do 
credenciamento de Empresas de Internacionalização, através do Edital 012/2023, disponível no portal da 
FAPESB pelo endereço: www.fapesb.ba.gov.br. 
 
 
II – RESOLUÇÃO SEMA-FERFA Nº 047 DE SETEMBRO DE 2023 
 
A Norma aprova a proposta do Projeto de Saneamento Ambiental Rural e Reuso de Águas Domésticas para 
Produção de Alimentos e Sementes Crioulas, a ser apoiado pelo Fundo Estadual de Recursos para o Meio 
Ambiente (FERFA) 
 
 
III – DECRETOS DIVERSOS DE 10 DE OUTUBRO DE 2023 
 
Os Decretos nº 22316, 22317 e 22318/2023, homologam os respectivos Decretos Municipais que declararam 
“Situação de Emergência” nos municípios de Anagé, Irajuba e Campo Alegre de Lourdes, com distintos prazos 
de vigência, devido a danos decorrentes das estiagens. 
 
 
IV – DECRETO Nº 37569 DE 05 DE OUTUBRO DE 2023 
 
A Norma altera o texto do art. 1º do Decreto nº 34.257/2021, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
compartimento próprio para Central Gás Liquefeito de Petróleo (GLP) nos projetos de construção submetidos 



ao licenciamento no Município de Salvador, retirando a obrigatoriedade do licenciamento para os projetos 
que possuam no registro de incorporação a proibição do uso de equipamentos com fonte de energia a gás. 
 
 
V – DECRETO Nº 37570 DE 05 DE OUTUBRO DE 2023 
 
A Norma estabelece os requisitos e critérios de desempenho que se aplicam ao sistema de pisos de áreas 
molhadas e molháveis das edificações habitacionais. 
 
 
VI – DECRETO Nº 37571 DE 05 DE OUTUBRO DE 2023 
 
A Administração Pública Municipal realizará como fase preliminar no processo de concessão de Alvará de 
Funcionamento, a análise da Viabilidade de Localização, com base nas normas e disposições constantes nas 
leis urbanísticas edificiais vigentes, onde atestará a viabilidade do funcionamento de uma ou mais atividades 
a ser(em) exercida(s) em determinado local e estabelecimento. 
 
A solicitação da análise deverá ser realizada através de Sistema de Registro Integrado (REGIN), disponibilizado 
pela Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios (REDESIM), em 
consonância com o Decreto nº 32.155/2020, que estabelece as regras e critérios para o licenciamento através 
do Portal Eletrônico de Licenciamento do município de Salvador.  
 
Para as empresas constituídas após a análise de viabilidade de localização, será cobrada uma Taxa de Licença 
de Localização (TLL), referente a atividade de maior valor, conforme o Código Tributário e de Rendas do 
Município do Salvador (Lei nº 7.186/06) e o Decreto n° 7.880/87 (Preços Públicos do Município).  
 
Não será cobrada a Taxa para o Microempreendedor Individual (MEI), conforme os termos da Lei 
Complementar nº 123/2006 e legislação aplicável. 
 
 
Clique no(s) link(s) para acesso ao(s) documento(s). 
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